
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
GAB. DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA

ACÓRDÃO

APELAÇÃO N.º 0000724-35.2012.815.0181.
ORIGEM: 5ª Vara da Comarca de Guarabira.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
APELANTE: Lourival Luiz Nascimento Alves.
ADVOGADO: Humberto de Sousa Félix.
APELADO: Aymoré Crédito, Financiamento e Investimento S/A.
ADVOGADO: Patrícia de Carvalho Cavalcanti e outros.

EMENTA:  APELAÇÃO. DECLARATÓRIA C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO. 
CONTRATO  BANCÁRIO.  FINANCIMENTO  DE  VEÍCULO.  TARIFA  DE 
CADASTRO.  LEGALIDADE.  APLICAÇÃO  DA  RESOLUÇÃO  CMN  N.º 
3.919/2010.  PRECEDENTES  DO  STJ.  SUCUMBÊNCIA  AUTORAL. 
HONORÁRIOS  FIXADOS  DE  OFÍCIO.  CONSECTÁRIO  LÓGICO  DA 
SUCUMBÊNCIA. ART. 12, DA LEI N.º 1.060/50.. DESPROVIMENTO.

1. "A tarifa de cadastro quando contratada é válida e somente pode ser cobrada no 
início do relacionamento entre o consumidor e a instituição financeira. Recursos Es-
peciais repetitivos 1251.331/RS e 1.255.573/RS" (STJ, AgRg na Rcl 14423/RJ, Se-
gunda Seção, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJe 20/11/2013).

2. A fixação dos honorários advocatícios é matéria que deve ser conhecida de ofício, 
porquanto é consectário lógico da sucumbência. Precedentes do STJ. 

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à Apelação 
nº  0000724-35.2012.815.0181,  em  que  figuram  como  Apelante  Lourival  Luiz 
Nascimento Alves e Apelado Aymoré Crédito, Financiamento e Investimento S/A.

ACORDAM os  eminentes  Desembargadores  integrantes  da  Colenda 
Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à 
unanimidade,  acompanhando  o  Relator,  em conhecer  da  Apelação e  negar-lhe 
provimento, fixando, de ofício, os honorários de sucumbência.

VOTO.

Lourival  Luiz  Nascimento  Alves interpôs  Apelação contra  a Sentença 
prolatada pelo Juízo da 5ª Vara da Comarca de Guarabira, f. 83/85, nos autos da 
Ação Declaratória c/c Repetição de Indébito por ele  ajuizada em face da Aymoré 
Crédito, Financiamento e Investimento S/A, que julgou improcedente o pedido 
que objetivava a obtenção da repetição em dobro dos valores pagos a título de tarifa 
de cadastro.

Em suas razões,  f.  87/103,  alegou que a cobrança da tarifa de cadastro é 
abusiva porquanto visa cobrir despesa de cunho administrativo do Apelado, o que é 
vedado pelo CDC, pugnando pelo provimento do Recurso para que a Sentença seja 
reformada e o pedido inicial julgado procedente. 

Contrarrazoando, f. 130/142, o Apelado alegou que o Apelante teve prévio 



conhecimento das cláusulas contratuais, devendo ser respeitado o princípio do pacta 
sunt servanda, que a cobrança da tarifa de cadastro está autorizada pela Resolução 
CMN nº 3.919/10, sendo esse o entendimento do STJ, e que eventual repetição dos 
valores pagos devem ocorrer de forma simples, pugnando pelo desprovimento do 
Apelo.

Desnecessária a intervenção Ministerial no feito, por não se configurarem 
quaisquer das hipóteses do art. 82, I a III, do Código de Processo Civil.

O Recurso é tempestivo e o Apelante beneficiário da gratuidade judiciária, f. 
30.

É o Relatório.

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do Recurso.

Com a entrada em vigor da Resolução CMN n.º 3.919/2010, que revogou a 
Resolução  CMN  3.518/2007,  a  cobrança  da  tarifa  de  cadastro  continuou  a  ser 
possível para fins de ressarcimento dos custos com a realização de pesquisas em 
cadastros, bancos de dados e sistemas, somente podendo ser cobrada no início do 
relacionamento entre o consumidor e a instituição financeira, estando a Sentença em 
consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça1.

Diante da omissão do Juízo quanto à fixação dos honorários, e por se tratar 
de consectário lógico da sucumbência, consoante entendimento do STJ2, os fixo de 
ofício em 20% sobre o valor da condenação, observado, quanto ao Autor, o art. 12 
da Lei n.º 1.060/50.

Posto isso, conhecida a Apelação, nego-lhe provimento e, de ofício fixo os 
honorários  sucumbência  em  20%  sobre  o  valor  da  condenação,  observado, 
quanto ao Autor, o art. 12 da lei n.º 1.060/50.

É o voto.

Presidi  o  julgamento,  realizado  na  sessão  ordinária  desta  Quarta  Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba,  no dia 30 de setembro de 
2014,  conforme  Certidão  de  julgamento,  dele  também  participando,  além  deste 
Relator,  o  Exm.º  Des.  Frederico  Martinho  da  Nóbrega  Coutinho  e  o  Exm.º  Dr. 
Miguel de Britto Lyra Filho (Juiz convocado para substituir o Des. João Alves da 
Silva). Presente à sessão o Exm.º Procurador de Justiça Dr. Amadeus Lopes Ferreira.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa, 

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

1 STJ, Resp n.°1.251.331/RS e 1.255.573/RS.
2 STJ, Resp. 1.189.999 ⁄ RS, Rel. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Julgado em 21/08/2012, DJe 24/08/2012.


